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Resumo
 Este artigo tem como objetivo contri-

buir para uma reflexão acerca da educação 
numa perspectiva inclusiva na Educação In-
fantil, considerando a educação inclusiva 
como um modelo educacional validado por 
políticas públicas, no entanto ainda distante 
da realidade da escola pública. 

 A reflexão é na intenção de elencar 
as mudanças necessárias desde a Educação 
Infantil, sendo está a primeira etapa da edu-
cação básica e período importante no pro-
cesso de desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças com deficiência. A construção 
da escola inclusiva desde a Educação Infan-
til, requer pensar em seus espaços, tempos, 
profissionais, recursos pedagógicos, entre 
outros, voltada ao acesso, permanência e 
desenvolvimento pleno e integral das crian-
ças com deficiências, crianças essas que, em 
virtude de suas especificidades, apresentam 
necessidades educacionais especiais (especí-
ficas) e necessitam de uma prática pedagógi-
ca reelaborada para os atenderem. 

 Palavras-Chave: Educação Inclusiva; 
Educação Infantil; Prática Pedagógica  

 
Introdução 
  Sabemos que a inclusão é um assunto 

de grande relevância e nos últimos anos tem 
se apresentado em grandes proporções e tri-
lhado diferentes caminhos, principalmente 
nas escolas, perpassando por diversos fato-
res como questões éticas, judicialização, in-
dependência, aprendizado, conflitos, valores, 
entre outros. Esses fatores tornam sua dis-
cussão e aplicação na prática muito comple-
xa, apresentando grandes desafios. 

 Sendo assim, o reconhecimento da 
importância da educação inclusiva, visa o 
bem-estar e o desenvolvimento integral de 
todas as crianças. O efetivo preparo da es-
cola e capacitação dos profissionais visa es-
treitar a relação entre instituição e família de 
maneira imprescindível para que as crianças 
sejam incluídas em todos os processos edu-
cacionais, vivências e experiências pertinen-
tes à Educação Infantil. 

 Por isso, ressaltamos a importância 
de verificar se os profissionais da educação 
são pessoas que buscam uma melhor com-
petência e habilidade para garantir uma edu-
cação inclusiva às crianças. É importante que 
essas pessoas sejam também agentes multi-
plicadores de orientações e norte para uma 
prática educativa levando em consideração a 
sensibilização de todos os envolvidos, com-
prometendo-se, cada um, com suas respon-

sabilidades educativas especificas.  
 Portanto, ao refletirmos sobre essa 

questão especifica da educação inclusiva, 
percebemos o desejo de proporcionar e ga-
rantir uma educação inclusiva e equitativa na 
Educação Inclusiva. 

 Entretanto, infelizmente o pouco pre-
paro profissional de alguns profissionais da 
educação ao lidarem com o assunto, nos cha-
ma a atenção sobre a falta de conhecimen-
to sobre as leis que amparam e dão direito 
às crianças que necessitam de Atendimento 
Educacional Especializado.  

 Salientamos a significância notória so-
bre a teoria aprendida nas formações profis-
sionais a respeito das práticas pedagógicas, 
porém no cotidiano escolar percebemos a 
falta de tato e como agir diante de uma situ-
ação específica, tornando a inclusão dessas 
crianças, em algumas escolas, apenas mais 
uma criança na lista da turma, ou estatística 
de atendimento, realizando uma “inclusão” 
na contramão do que garantem as leis para 
a Educação inclusiva. 

 Percebemos também, a dificuldade 
de algumas escolas envolverem as famílias 
no processo inclusivo da instituição. Sabe-
mos e acreditamos numa escola de Educação 
Infantil Inclusiva, acolhedora e que garanta 
equidade. 

 Sendo assim, a prática pedagógica in-
clusiva na Educação Infantil poderá se cons-
tituir pela junção do conhecimento adquirido 
pelo professor ao longo de sua trajetória e da 
disponibilidade em buscar novas formas de 
realizar o seu fazer pedagógico, consideran-
do a diversidade e especificidades das crian-
ças e de suas características individuais. 

Sendo assim, educação inclusiva ne-
cessita de uma reorganização no sistema 
educacional de maneira a garantir acesso, 
permanência e condições de aprendizagem a 
todas e todos da comunidade escolar.  

Ressaltamos que a concepção de edu-
cação inclusiva tem se aprimorado no senti-
do de que a escola tem que acolher a diversi-
dade, respeitá-la e acima de tudo, valorizá-la 
como princípio fundamental na construção 
de uma sociedade democrática e mais justa. 
Essa concepção nos ajuda a compreender 
que a escola precisa buscar caminhos para 
se reorganizar de maneira a atender todas as 
crianças, inclusive e principalmente as com 
deficiência, cumprindo sua função social. Es-
peramos que a Educação Infantil numa pers-
pectiva inclusiva seja capaz de proporcionar 
para as crianças com deficiência condições 
de desenvolvimento integral que as posicio-
ne de forma participativa, em condições de 
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acessarem oportunidades iguais no mercado 
de trabalho e na vida.  

 
A criança em uma visão inclusiva 
  A prática pedagógica na Educação 

Infantil tem sido analisada ultimamente no 
sentido de superar ações que eram baseadas 
apenas no cuidar, promovendo reflexões so-
bre a função do educar e brincar.  

No entanto, práticas pedagógicas pau-
tadas em um modelo educacional assisten-
cialista e excludente não se modificam por 
decreto e sim através de muita reflexão acer-
ca das práticas ofertadas.   Estas concepções 
precisam ser modificadas na busca desse 
ideal. Portanto, além da reflexão conceitual 
sobre a função da Educação Infantil no de-
senvolvimento pleno e integral das crianças, 
quando falamos de concepção de escola in-
clusiva, temos que pensar também em uma 
mudança conceitual sobre a quem a escola 
se destina. 

Salientamos que a presença da crian-
ça com deficiência na Educação Infantil tem 
se intensificado nos últimos anos, porém 
essa presença nem sempre é bem aceita, 
muitas vezes por falta de experiências an-
teriores com essas crianças. Logo, a escola 
inclusiva terá que construir uma história de 
interação, de modo a contribuir para a con-
cepção de indivíduos capazes de aprender e 
interagir no mundo ao qual estão inseridos. 
Compreendemos através de vários estudos 
que percepção envolve contato direto. Sem 
o estabelecimento de uma relação de ver, 
ouvir, tocar etc. não é possível conhecer o 
outro. A comunidade escolar, com todos os 
seus participantes, precisa oportunizar mais 
experiência acerca do conhecer. 

 Em alguns momentos, considera-se a 
necessidade de organização da escola para 
receber a criança com deficiência, incluindo 
nesta organização, formação para todos da 
comunidade escolar. Entendemos que estas 
ações são importantes e necessárias, mas por 
si só não modificam práticas pedagógicas. 
Validamos a necessidade de permitir e opor-
tunizar que a convivência estabeleça relações 
de percepção, capazes de proporcionar mu-
danças conceituais necessárias.  Acreditamos 
que a convivência desde a Educação Infantil, 
em um modelo inclusivo, pressupõe a forma-
ção de novas gerações com concepções sem 
preconceitos e falta de conhecimento sobre 
o outro. Portanto, se não elencarmos algo ou 
alguém como superior ou inferior, este traço 
não fará parte de sua constituição. De acordo 
com Arroyo (1998, p. 41),  

 [...] nada justifica, nos processos edu-
cativos, reter, separar crianças, adolescentes 
ou jovens de seus pares de ciclo de forma-
ção, entre outras razões, porque eles apren-
dem não apenas na interação com os profes-
sores-adultos, mas nas interações entre si. 

Os aprendizes se ajudam uns aos outros a 
aprender, trocando saberes, vivências, signi-
ficados, culturas. 

 Por este motivo, além da percepção da 
criança como capaz e produtor de cultura e 
conhecimento, o professor que quer fazer de 
seu trabalho uma ação inclusiva eficaz, terá 
que pensar na reorganização de sua prática 
pedagógica. Sacristán (1995, p.76) nos ajuda 
a compreender que:  

 A mudança em educação não depen-
de diretamente do conhecimento, porque a 
prática educativa é uma prática histórica e 
social que não se constrói a partir de um co-
nhecimento científico, como se se tratasse de 
uma aplicação tecnológica. A dialética entre 
conhecimento e ação tem lugar em todos os 
contextos onde a prática acontece. 

 Sendo assim, a prática pedagógica 
inclusiva deverá se constituir pela junção do 
conhecimento adquirido pelo professor ao 
longo de seu histórico docente e da dispo-
nibilidade em buscar novas formas do fazer 
pedagógico, considerando a diversidade das 
crianças e as suas características individuais. 
Portanto, ainda segundo Sacristán (1995, p. 
77): 

 As mudanças educativas, entendidas 
como uma transformação ao nível das ideias 
e das práticas, não são repentinas nem linea-
res. A prática educativa não começa do zero: 
quem quiser modificá-la tem de apanhar o 
processo “em andamento”. A inovação não é 
mais do que uma correção de trajetória.  

 Grifamos e relembramos que ante-
riormente nos referimos ao fato de que não 
sabemos ser inclusivos. Isso acontece a partir 
das experiências culturais e sociais nas quais 
fomos submetidos direta ou indiretamente. 
Há menos de duas décadas, cursos de for-
mação de professores não se referiam à exis-
tência das diferenças educacionais das várias 
deficiências, o que resultou em uma forma-
ção e consequente prática, desvinculada de 
tal realidade. Sabemos que a formação inicial 
e continuada dos professores da Educação 
Infantil com preocupação à superação des-
se modelo é imprescindível e indispensável. 
Desta forma, essa formação deveria enalte-
cer a reflexão sobre a função do professor na 
formação integral de todas as crianças. 

Compreendemos que a função social 
do professor da classe comum está direta-
mente relacionada ao seu fazer pedagógi-
co para as crianças ditas “normais”, ou seja, 
aquelas dentro dos padrões estabelecidos e 
construídos histórica e   socialmente. Sabe-
mos que mesmo para essas crianças ainda 
existem divergências tanto metodológicas 
quanto no que se refere às relações inter-
pessoais estabelecidas em sala de aula, pois 
a aprendizagem é um fenômeno individual 
e particular sendo vivenciada de forma di-
ferente por diferentes sujeitos. No entanto, 
todo planejamento do professor é voltado 
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para estas crianças. No instante em que ele 
recebe em sua turma uma criança com ne-
cessidades específicas, torna-se imprescindí-
vel que seu planejamento seja flexível a pon-
to de oportunizar adequações efetivas sem, 
contudo, minimizar sua qualidade educacio-
nal. 

Essa flexibilização curricular precisa 
englobar toda a prática pedagógica do pro-
fessor. O planejamento de suas atividades 
deve considerar as diferentes maneiras de 
aprender das crianças. Em caso de crianças 
com deficiência, cada característica específi-
ca de aprendizagem precisa ser considerada, 
passando por ações práticas na realização da 
aula, buscando metodologias, estratégias e 
recursos condizentes com as necessidades 
individuais, levando a uma avaliação forma-
tiva que considere o desenvolvimento indivi-
dual de cada criança. 

 Compreendemos que é importan-
te para a Educação Infantil se conceber 
como imprescindível no desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças com deficiência, 
considerando seu espaço privilegiado para 
oportunizar experiências significativas que 
possibilitarão para essas crianças efetiva per-
manência nos níveis mais elevados de esco-
larização.  

Nesta mesma perspectiva, vários ca-
minhos são possíveis e necessários no tra-
balho escolar buscando a construção de um 
modelo inclusivo. Em outros países, temos 
acompanhado o estudo e a prática de formas 
de colaboração dentro da escola, com o obje-
tivo de aproximar o trabalho já efetivado que 
chamamos de comum, ao trabalho específi-
co, que chamamos de especial, com a inten-
ção de garantir a inclusão, a permanência, o 
acesso e o sucesso das crianças com deficiên-
cia na escola.  

Ressaltamos que a colaboração da es-
cola pode ser exercida de várias formas in-
cluindo o estabelecimento de redes de apoio 
através de parcerias com outros setores da 
comunidade como a saúde, assistência so-
cial, esporte e lazer, ou através de parcerias 
entre a própria equipe escolar, entre o pro-
fessor da classe comum e o professor espe-
cializado. 

 A história da educação infantil no Bra-
sil nos remete ao surgimento das creches, 
vinculadas à história da mulher trabalhado-
ra, caracterizando-se como uma instituição 
substituta do lar materno. Durante o final do 
século XIX e início do século XX, essa concep-
ção assistencialista prevaleceu e o caráter 
educacional dessa faixa etária foi desconside-
rado. O estabelecimento da educação infantil 
como um direito de todas as crianças só foi 
reconhecido com a Constituição Federal de 
1988 e com a aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996. A LDB 
define a educação infantil como primeira eta-
pa da educação básica que tem como finali-

dade o desenvolvimento integral da criança 
até seis anos de idade, em seus aspectos físi-
co, psicológico, intelectual e social.  Conside-
rando a proposta de educação inclusiva op-
ção brasileira referendada em suas políticas 
educacionais, entendemos que o movimento 
de reorganização da escola tem que começar 
na educação infantil por ser esta, conforme 
prescrito na lei, a primeira etapa da educa-
ção. Segundo Mendes (2010, p. 47-48), os pri-
meiros anos de vida de uma criança têm sido 
considerados cada vez mais importantes. Os 
três primeiros anos, por exemplo, são críticos 
para o desenvolvimento da inteligência, da 
personalidade, da linguagem, da socialização 
etc. A aceleração do desenvolvimento cere-
bral durante o primeiro ano de vida é mais 
rápida e mais extensiva do que qualquer ou-
tra etapa da vida, sendo que o tamanho do 
cérebro praticamente triplica neste período. 
Entretanto, o desenvolvimento do cérebro 
é muito mais vulnerável nessa etapa e pode 
ser afetado por fatores nutricionais, pela 
qualidade da interação, do cuidado e da esti-
mulação proporcionada à criança. 

 Diante da orientação sobre a educa-
ção de crianças com necessidades especiais, 
apresentada na LDB, o MEC elaborou, em 
2001, o Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil, Estratégias e Orientações 
para a Educação de Crianças com Necessida-
des 

Educacionais Especiais (BRASIL, 2001). 
Na introdução, tal documento, fala sobre a 
educação dos 0 aos 6 anos como sendo de 
responsabilidade da educação, passando as-
sim, após três anos da sanção da LDB, as cre-
ches e pré-escolas a serem a primeira etapa 
da educação básica com a missão de estabe-
lecer os fundamentos sobre os quais se fir-
mam os próximos níveis de escolarização. As 
atividades desenvolvidas em tais instituições 
devem ser essencialmente pedagógicas.  

 O texto enfatiza a importância da 
educação infantil e a necessidade de criar 
uma escola que atenda a diversidade desde 
o início. No item 5.1., sobre orientações ge-
rais para creches e pré-escolas, o documen-
to recomenda que, para atender as crianças 
com necessidades educacionais especiais, é 
preciso: - disponibilizar recursos humanos 
capacitados em educação especial/ educação 
infantil para dar suporte e apoio ao docente 
das creches e pré-escolas ou centros de edu-
cação infantil, assim como possibilitar sua 
capacitação e educação continuada por in-
termédio da oferta de cursos ou estágios em 
instituições comprometidas com o movimen-
to da inclusão; - realizar o levantamento dos 
serviços e recursos comunitários e institucio-
nais, como maternidades, postos de saúde, 
hospitais, escolas e unidades de atendimento 
às crianças com NEE, entre outras, para que 
possam constituir-se em recursos de apoio, 
cooperação e suporte; - garantir a participa-
ção da direção, dos professores, dos pais e 
das instituições especializadas na elaboração 
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do projeto pedagógico que contemple a in-
clusão; - promover a sensibilização da comu-
nidade escolar, no que diz respeito à inclusão 
de crianças com NEE; - promover encontros 
de professores e outros profissionais com o 
objetivo de refletir, analisar e solucionar pos-
síveis dificuldades no processo de inclusão; 
- solicitar suporte técnico ao órgão responsá-
vel pela Educação Especial no estado, no Dis-
trito Federal ou no município, como também 
ao MEC/SEESP; - adaptar o espaço físico inter-
no e externo para atender crianças com NEE, 
conforme normas de acessibilidade. (BRASIL, 
2001, p. 24-26). 86 Relma Urel Carbone. 

 Diante da enormidade da tarefa apre-
sentada no referido documento, ações preci-
sam ser desenvolvidas no âmbito da educa-
ção infantil com o objetivo de propiciar uma 
escola capaz de oferecer também aos alunos 
com deficiência, desde a mais tenra idade, 
condições de se desenvolverem como cida-
dãos de fato e de direito. Descobertas cien-
tíficas têm colocado em pauta a necessidade 
de estruturação da educação infantil para o 
atendimento de alunos com necessidades 
educacionais especiais proporcionando-lhes 
oportunidades de desenvolvimento pleno de 
seu potencial, considerando suas especifici-
dades.  

 Conforme a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2007), a inclusão escolar 
deve ter início na educação infantil, quando 
se desenvolvem as bases necessárias para a 
construção do conhecimento e seu desenvol-
vimento global. Por sua trajetória histórica de 
não atendimento do aluno com deficiência, a 
escola comum não está preparada para tal 
tarefa, ou seja, nossa escola não é inclusiva e 
não sabe ser, o que significa que sua transfor-
mação no sentido de cumprimento legal e de 
responder positivamente aos anseios sociais, 
requer alterações em toda a sua dinâmica. 
Essas alterações envolvem vários aspectos: 
estruturais, econômicos, instrumentais, de 
recursos humanos, pedagógicos etc.  

 A construção da escola inclusiva des-
de a educação infantil implica em pensar em 
seus espaços, tempos, profissionais, recursos 
pedagógicos etc. voltados para a possibilida-
de de acesso, permanência e desenvolvimen-
to pleno também de alunos com deficiências, 
alunos esses que, em virtude de suas parti-
cularidades, apresentam necessidades edu-
cacionais que são especiais. Talvez o maior 
desafio esteja na prática pedagógica. Embora 
todos os aspectos mencionados sejam funda-
mentais e estejam atrelados uns aos outros, 
a ação pedagógica direcionada e intencional 
contribuirá em muito para a inclusão em seu 
sentido pleno. 

  A prática pedagógica na educação 
infantil tem sido analisada ultimamente no 
sentido de superar ações que eram baseadas 
no cuidar, promovendo reflexões sobre seu 
papel de educar. No entanto, práticas peda-

gógicas arraigadas em um modelo educacio-
nal assistencialista e excludente não se mo-
dificam por decreto. Concepções precisam 
ser modificadas na busca desse ideal. Além 
da mudança conceitual sobre o papel da edu-
cação infantil no desenvolvimento global e 
integral da criança, quando falamos de cons-
trução de escola inclusiva temos que pensar 
também em uma mudança conceitual sobre 
a quem a escola se destina.  

 A presença do aluno com deficiência 
na escola comum tem se intensificado nos 
últimos anos, porém essa presença nem 
sempre é bem-vinda em decorrência da fal-
ta de experiências anteriores com tal cliente-
la. A escola inclusiva terá que construir uma 
história de interação com esses alunos de 
modo que se percebam indivíduos capazes 
de aprender.  Percepção envolve contato di-
reto. Sem o estabelecimento de uma relação 
de ver, ouvir, tocar etc. não é possível co-
nhecer o outro. A escola, com todos os seus 
atores, deve se abrir para essa experiência 
do conhecer. Muitas vezes considera-se a 
necessidade de preparo da escola para rece-
ber o aluno com deficiência, incluindo nesse 
preparo cursos de formação para todos os 
envolvidos no processo educacional. Embora 
sejam ações importantes e necessárias, por 
si só não modificam práticas. Há que se per-
mitir que a convivência estabeleça relações 
de percepção capazes de levar às mudanças 
conceituais necessárias.  

 Aos pares, a convivência desde a edu-
cação infantil em um modelo inclusivo pres-
supõe a formação de novas gerações com 
concepções sem preconceitos sobre o outro. 
Se não categorizamos algo ou alguém como 
superior ou inferior, esse traço não fará parte 
de sua constituição. Conforme Arroyo (1998, 
p. 41), [...] nada justifica, nos processos edu-
cativos, reter, separar crianças, adolescentes 
ou jovens de seus pares de ciclo de forma-
ção, entre outras razões, porque eles apren-
dem não apenas na interação com os profes-
sores-adultos, mas nas interações entre si. 
Os aprendizes se ajudam uns aos outros a 
aprender, trocando saberes, vivências, signi-
ficados, culturas. 

 Além da percepção do aluno como 
capaz, o professor que quer fazer de seu tra-
balho uma ação inclusiva terá que pensar na 
modificação de sua prática pedagógica. Nos 
dizeres de Sacristán (1995, p.76): A mudança 
em educação não depende diretamente do 
conhecimento, porque a prática educativa 
é uma prática histórica e social que não se 
constrói a partir de um conhecimento cien-
tífico, como se se tratasse de uma aplicação 
tecnológica. A dialética entre conhecimento e 
ação tem lugar em todos os contextos onde a 
prática acontece.  

 A prática pedagógica inclusiva deverá 
se constituir pela junção do conhecimento 
adquirido pelo professor ao longo de sua tra-
jetória e da disponibilidade em buscar novas 
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formas de fazer considerando a diversidade 
dos alunos e as suas características indivi-
duais. Ainda segundo Sacristán (1995, p. 77): 
As mudanças educativas, entendidas como 
uma transformação ao nível das idéias e das 
práticas, não são repentinas nem lineares. A 
prática educativa não começa do zero: quem 
quiser modificá-la tem de apanhar o proces-
so “em andamento”.  

 A inovação não é mais do que uma 
correção de trajetória. Anteriormente nos re-
ferimos ao fato de que não sabemos ser in-
clusivos. Isso decorre das experiências cultu-
rais e sociais as quais fomos submetidos. Há 
menos de duas décadas, cursos de formação 
de professores sequer referiam à existência 
das diferenças educacionais advindas das de-
ficiências, o que resultou em uma formação 
e, consequente prática, desvinculada de tal 
realidade.  

 A formação inicial e continuada dos 
professores da educação infantil com vistas 
à superação de tal modelo é imprescindí-
vel. Essa formação deve abranger a reflexão 
sobre o papel do professor na formação de 
todos os seus alunos. No momento em que 
o professor detiver o conhecimento dos ins-
trumentos de ação para efetivar sua prática 
educativa e não só tiver o conhecimento, 
mas souber operacionalizar estes instrumen-
tos em favor de seu alunado, passará então 
a ter liberdade de criação e direcionamento 
de sua prática embasada em uma teoria viva. 
(ZANATA, 2004, p. 9).  

 O fazer do professor da classe comum 
está diretamente ligado ao fazer para alunos 
ditos normais, ou seja, aqueles dentro dos 
padrões estabelecidos socialmente como 
normais. E mesmo para esses existem diver-
gências tanto metodológicas quanto no que 
se refere às relações interpessoais travadas 
em sala de aula, pois é sabido que a aprendi-
zagem é um fenômeno individual e particular 
sendo experienciada de forma diferente por 
diferentes sujeitos. 

  No entanto, todo o planejamento do 
professor é voltado para este alunado. No 
momento em que ele recebe em sua turma 
um aluno com necessidades específicas, tor-
na-se necessário que seu planejamento seja 
flexível a ponto de oportunizar modificações 
efetivas sem, contudo, minimizar sua quali-
dade. Essa flexibilização curricular deve en-
globar toda a prática pedagógica do profes-
sor. O planejamento de suas atividades deve 
considerar as formas diferentes de aprender 
dos alunos.  

 Em caso de alunos com deficiência, 
cada característica específica de aprendi-
zagem deve ser considerada, passando por 
ações práticas na realização da aula, buscan-
do metodologias, estratégias e recursos con-
dizentes com as necessidades individuais, 
culminando em uma avaliação formativa que 
considere a evolução de cada um. É importan-

te que a educação infantil se perceba impres-
cindível no desenvolvimento e aprendizagem 
de alunos com deficiência, considerando seu 
espaço privilegiado para oportunizar experi-
ências significativas que possibilitarão a es-
ses alunos permanência nos níveis mais ele-
vados de escolarização. 

 Vários caminhos são possíveis e ne-
cessários no trabalho escolar buscando a 
construção de um modelo inclusivo. Em ou-
tros países, temos acompanhado o estudo e 
a prática de formas de colaboração dentro da 
escola, com o objetivo de unir o trabalho já 
existente que chamamos de comum, ao tra-
balho específico, que chamamos de especial, 
a fim de garantir a inclusão, a permanência 
e o sucesso de alunos com deficiência na es-
cola.  

 A colaboração na escola pode ser 
exercida de várias formas incluindo o esta-
belecimento de redes de apoio através de 
parcerias com outros setores da comunidade 
como a saúde, assistência social, esporte e 
lazer, ou através de parcerias entre a própria 
equipe escolar, entre o professor da classe 
comum e o professor especializado. Friend 
(2002) ressalta várias recomendações sobre 
ideias específicas e estratégias para promo-
ver práticas colaborativas nas escolas, a pri-
meira e mais fundamental seria levar profes-
sores e administradores ao entendimento de 
que a colaboração é uma parte importante, 
crítica do funcionamento da escola para se 
prolongar a uma comunidade comum.  

 Walther-Thomas, Korinek e Mclau-
ghlin (1999) abordam questões sobre o de-
senvolvimento de relações colaborativas e 
mecanismos para criar e melhorar as redes 
de apoio colaborativo. Esses autores concor-
dam que as comunidades colaborativas são 
de extrema importância para os alunos com 
necessidades educacionais especiais ou po-
pulação de risco. Quando se estabelece uma 
cultura colaborativa de suporte numa edu-
cação mais exclusiva, a principal mudança 
acontece com os profissionais da escola, ou 
seja, mudança significativa nos papéis dos 
membros dos grupos.  

 Entre outros aspectos, os autores 
enfatizam que líderes de todos os níveis (es-
tado, município, escola) têm um papel ativo 
mobilizando e motivando os participantes, 
estabelecendo direção, apoiando mudanças 
e compartilhando decisões. Referem-se a 
uma visão clara, bem definida entre os ad-
ministradores, professores, especialistas, 
estudantes e famílias, de que o futuro da es-
cola deveria ser um senso comum. Federico, 
Herrold e Venn (1999, p. 76-82), relatam uma 
experiência de sucesso envolvendo o co-en-
sino, que ilustra que um programa bem-su-
cedido de inclusão requer um compromisso 
total do diretor.  

 Segundo os autores, os professores 
da educação especial e regular não podem 



124

sustentar as responsabilidades de uma clas-
se inclusiva por si próprios. Todas as pesso-
as envolvidas na experiência de inclusão de-
vem se dedicar para fornecer educação com 
excelência para todos os alunos. Educação 
inclusiva na educação infantil Ripley (1997) 
afirma que colaboração envolve compromis-
so dos professores que irão trabalhar juntos, 
dos administradores da escola, do sistema 
escolar e da comunidade. Envolve também 
tempo, suporte, recursos, pesquisas, moni-
toramento, e, acima de tudo, persistência. 
Contudo, a maior questão é o tempo – tempo 
para planejar, tempo para desenvolvimento 
e tempo para avaliação. 

  Os planejamentos devem prover 
oportunidades de desenvolvimento de pes-
soal para encorajar professores e diretores 
a participarem em classes, workshops, se-
minários, e/ou conferências profissionais na 
forma de ensino cooperativo. Dentre as pos-
sibilidades de colaboração na escola, o traba-
lho do professor especializado em parceria 
com o professor comum ganha destaque na 
educação infantil. A educação especial, que 
sempre teve um caráter substitutivo, passa a 
ter um caráter complementar no modelo de 
educação inclusiva.  

 A política educacional brasileira prevê 
o atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência como forma de apoio 
ao trabalho escolar, devendo ser oferecido 
por professor especializado em período in-
verso ao da escolarização do aluno. O pro-
fessor especializado em educação especial, 
segundo as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica (BRASIL, 
2001), deve, entre outras atribuições, apoiar 
o professor da classe comum. Conforme a 
Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva: O atendi-
mento educacional especializado identifica, 
elabora e organiza recursos pedagógicos e 
de acessibilidade que eliminem as barreiras 
para a plena participação dos alunos, consi-
derando as suas necessidades específicas. 
As atividades desenvolvidas no atendimen-
to educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, 
não sendo substitutivas à escolarização.  

 Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vis-
tas à autonomia e independência na escola e 
fora dela. O atendimento educacional espe-
cializado disponibiliza programas de enrique-
cimento curricular, o ensino de linguagens e 
códigos específicos de comunicação e sinali-
zação, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, 
dentre outros. Ao longo de todo processo de 
escolarização, esse atendimento deve estar 
articulado com a proposta pedagógica do en-
sino comum. (BRASIL, 2007, p. 16).  

 Historicamente, o professor comum e 
o professor especializado trabalharam sepa-
radamente em virtude do modelo segregati-
vo destinado aos alunos com deficiência, de 

forma que um trabalho colaborativo não faz 
parte da nossa experiência profissional. No 
entanto, a literatura tem apontado a colabo-
ração como um meio eficaz para construção 
de escolas inclusivas. O desafio posto é criar 
modelos de colaboração em que o professor 
comum, com sua experiência na tarefa de 
ensinar e no manejo da classe, e o professor 
especializado, com experiência nas especifi-
cidades relacionadas às deficiências, unam 
esses saberes em prol do desenvolvimento e 
aprendizagem de todos os alunos. 

  O trabalho de colaboração não se 
destina apenas a favorecer aos alunos com 
deficiência, mas beneficia a todos os alunos. 
Construir uma prática flexível capaz de aten-
der as diferenças individuais e oportunizar 
outras formas de aprendizagem a todos os 
alunos promove um ambiente educacional 
democrático e justo, além de promover a 
prática reflexiva do professor, elemento in-
dispensável para o novo paradigma que a 
educação inclusiva aponta.  A aprendizagem 
ocorre quando existem colaboração e intera-
ção positiva entre alunos e professor. Assim 
fica mais fácil o professor oferecer oportuni-
dades para desenvolver as potencialidades 
de seus alunos, favorecendo uma eficiente 
adaptação e ação sobre o aprender. Essa in-
teração pode não acontecer por vários fato-
res como o desconhecimento das condições 
cognitivas, físicas ou sensoriais dos alunos e 
as pessoas envolvidas neste processo (aluno, 
professor e família) experimentam a sensa-
ção de frustração e fracasso. Se as estraté-
gias de ensino não forem revistas e modifi-
cadas, o aluno acaba sendo rotulado e sua 
aprendizagem fica comprometida.  

 Neste momento, a colaboração en-
tre o professor especializado e o professor 
comum pode transpor barreiras e qualificar 
o trabalho pedagógico. A prática colaborati-
va requer alteração na estrutura da escola 
de forma a modificar uma cultura de traba-
lho isolado entre os professores e criar uma 
nova cultura em que os saberes são compar-
tilhados para favorecer a aprendizagem de 
todos os alunos. 

 
Conclusão 
  Concluímos assim, que a escola co-

mum é, por excelência, um ambiente capaz 
de contribuir com as gerações através de 
concepções diferentes sobre o outro, cida-
dãos com experiências singulares de con-
vivência com o que há de mais humano em 
nós, nossas diferenças.  

Compreendemos que a construção de 
um ambiente inclusivo propicia condições 
para que todos os envolvidos no processo 
educacional possam dirigir a atenção sobre 
si mesmos e escutar o outro, validando as di-
ferenças e as muitas maneiras de ser e agir 
neste mundo histórico e social, ao qual esta-
mos inseridos. 
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